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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
145/2021

Matéria: PLL 053/2021
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO 
ADMINISTRATIVO. PROJETO DE LEI ORDINÁRIA. 
AUTORIA DE VEREADOR. INCLUSÃO DE DATA 
COMEMORATIVA NO CALENDÁRIO OFICIAL. 
VÍCIOS FORMAIS NÁO EVIDENCIADOS. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL 
COM RESSALVA

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller Menezes 
Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida orientação técnica, 
em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 053/2021, de autoria de 
vereador, que inclui o evento no calendário oficial do Município de Carazinho.

Os motivos constam em anexo.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de lei, de iniciativa parlamentar, institui o evento “Agosto Lilás”
no Município de Carazinho.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver nítido
1interesse local .

Já com relação à iniciativa legislativa, cabe mencionar que a iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo está umbilicalmente ligada à criação de cargos, funções e 
regime jurídico dos servidores públicos e à criação, estruturação e atribuições de secretarias e 
órgãos da Administração Pública, conforme consta na Constituição da República Federativa do 
Brasil - CRFB e, por simetria, na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul - CERGS e na Lei 
Orgânica do Município de Carazinho - LOM5.

1 Art. 30 Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 16 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do 
Município, especialmente sobre: [...]
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local.
2 (CRFB): Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1° São de inrctatrva privativa do Presidente da República as leis que:
I • fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 19981
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 32. de 2001)
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma 
e transferência para a reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998)
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Lendo cada artigo do projeto de lei apresentado, em nenhum momento se 
evidencia que a vereadora tratou de regime jurídico de servidores públicos e/ou de criação, 
atribuições e estruturação de secretarias e órgãos do Poder Executivo, sendo que a simples 
inclusão de data comemorativa no calendário oficial insuficiente para se sustentar vício formal de 
iniciativa.

Convém dizer, ainda, que o Poder Executivo manterá, integrafmente, o 
seu poder de regulamentação quanto às festividades incluídas pelo vereador no calendário oficial, 
não havendo, por assim dizer, usurpação de competências.

Por outro lado, cumpre salientar que a Lei 8.268/2017 incluiu no 
Calendário Oficial do Município, as comemorações ao movimento pelos direitos das pessoas 
com deficiência, denominado "Agosto Verde”.

A despeito desta ressalva, a definição de datas comemorativas no 
calendário oficial perpassa pelo chamado mérito administrativo, devendo os legisladores verificar a 
conveniência do projeto e a possibilidade de implementação simultânea com a Lei acima referida, 
não cabendo, aqui, interferências nesse sentido.

Por tais razões, feita a ressalva acima apontada, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela viabilidade técnico-jurídica do PLL n. 053/2021.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 4 de agosto de 2021.

/

MATEUS FONTANA CASALÍ 
Assessor Jurídicoxlâ^iesa Diretora 

OAB/RS 75.302

§ 2o A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com nâo menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles.
(CERGS): Art. 60. Sâo de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.®67, de 17/06/14)
II-disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma 
ou transferência de militares para a inatividade;
c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
(LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração;
II • servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
ill - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da administração pública;
IV - matéria orçamentárla e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxflios, prémios ou subvenções.
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